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1. Introdução


O presente opúsculo objetiva analisar o compromisso de compra e venda, modalidade de contrato preliminar hodiernamente tratada de modo geral entre artigos 462 a 466 do Código Civil em vigor e que tem ainda alguns dos seus efeitos regulamentados no livro inerente aos direitos reais.


Seja ele tratado por pré-contrato, contrato preliminar, contrato promessa, compromisso preliminar, contrato preparatório, entre outras denominações, a idéia é a mesma, consistindo no dever assumido por uma ou ambas as partes de no futuro, alcançado o termo ou a condição entabulada, de pactuar o negócio principal.


Destaque-se desde já que a matéria não é novidade em terras tupiniquins, muito embora não tivesse sido codificada no diploma de direito privado que imperou por quase todo o século que se foi.


A importância do assunto é inegável, pois nem sempre as partes poderão concluir o contrato definitivo na mesma ocasião em que tal intenção vem ao mundo, seja em razão da solenidade que não poderá ser observada naquele exato momento
, por conta de estudos que precisem ser promovidos, porque não se tenha o valor necessário à contraprestação ou mesmo o objeto a ser alienado.

Ademais, como mais um fator a destacar a utilidade da análise do tema proposto, o emprego intenso desta modalidade de contrato preliminar também faz saltar aos olhos a ênfase que o mesmo merece, pois muito embora aquele tenha sido positivado como passo a ser utilizado em uma infinidade de situações negociais típicas ou atípicas, sua maior freqüência é observada, de fato, no âmbito da compra e venda.

2. Breve relato histórico


O contrato nasce da necessidade inerente à vida em sociedade e seus primeiros genes remontam as trocas observadas nos primórdios da história da humanidade. No direito romano surgem as primeiras noções do negócio sob análise, onde era conhecido como pactum de contrahendo, caracterizando-se como aquele que tem por objeto a celebração de um contrato definitivo, visando então criar uma obrigação futura de contrahere.


Dando um grande salto na linha do tempo, nem contrato preliminar nem o compromisso de compra e venda, espécie daquele gênero receberam tratamento legislativo específico no Código Civil de 1916, diploma que por outro lado não afastou a legalidade dos mesmos desde que observados os pressupostos de existência e requisitos de validade, salientando-se desde já que a forma é livre, e ainda, evidentemente, as condições de eficácia necessárias para a produção dos efeitos desejados pelas partes.


No início do século passado, por conta da necessidade econômica nascida da cada vez mais acentuada proliferação da venda e compra de imóveis
, fruto do êxodo rural notado a partir do final do primeiro quarto do século XX e da explosão demográfica, entre outros fatores, passou-se a dar o devido tratamento legislativo ao tema, sendo possível afirmar que no Brasil, a história do compromisso de compra e venda confunde-se com a do contrato preliminar. 


A primeira semente do tema encontrada nesta pesquisa, que se limita ao Código Civil anterior, apresenta-se na regra insculpida no artigo 1088, dispondo então que “quando o instrumento público for exigido como prova do contrato, qualquer das partes pode arrepender-se, antes de o assinar, ressarcindo à outra as perdas e danos resultantes do arrependimento, sem prejuízo do estatuído nos artigos 1.095 a 1.097.”


Acerca do assunto, Affonso Dionysio Gama ensina que os negócios entabulados sob a égide da aludida regra, seja qual fosse o valor, eram válidos perante o sistema, impondo-se à parte que se recusasse a cumprir a palavra dada a obrigação de pagar à outra a multa que porventura fosse estabelecida ou na falta de ajuste, as perdas e danos efetivamente demonstradas.


Assim, à luz de tal dispositivo revogado, permitia-se a qualquer das partes que tivesse contratado preliminarmente o ajuste futuro de negócio solene, enquanto não assinada a escritura pública, o direito de arrepender-se, limitando-se a outra a postular indenização pelo interesse negativo, conduta seguida por muitos loteadores com a intenção de revender os lotes a terceiros
 por preços mais interessantes.


Com a promulgação do Decreto-Lei n.º 58/37, que regulamentou a venda e compra de terrenos loteados no Brasil, passa-se a impor que “os compromissários têm o direito de antecipando ou ultimando o pagamento integral do preço, e estando quites com impostos e taxas, exigir a outorga da escritura de venda”
, rompendo-se o paradigma antes vigente.


De fato, observada a situação até então autorizada pelo sistema, muitas vezes lesiva ao pólo mais fraco nestas relações jurídicas, o estado interveio por meio do aludido Decreto-Lei
/
, cujo artigo 15
 autorizava a tutela específica, desde que fosse promovida a devida averbação do negócio preliminar (em verdade, providência necessária para atribuir ao negócio oponibilidade erga omnes, dando à relação obrigacional eficácia real), outrossim, ainda havia a possibilidade da inserção de cláusula de arrependimento no negócio entabulado.
/


No ano de 1964 o Supremo Tribunal Federal sumulou a matéria sob o número 413, ratificando a possibilidade de obtenção da tutela específica ao dispor que “o compromisso de compra e venda de imóveis, ainda que não loteados, dá direito à execução compulsória, quando reunidos os requisitos legais”, salientando-se que a matéria fora analisada pela aludida Corte eis que o Superior Tribunal de Justiça somente fora criado com a Constituição Federal de 1988.


Por sua vez, já em 1979, a Lei 6.766 derrogou o decreto 58/37, na medida em que detalha o procedimento para a formação e alienação de loteamentos em solo urbano, mantendo a garantia aos adquirentes à outorga da escritura pública pelos alienantes e se necessário à adjudicação compulsória, desde que promovida a averbação
, com o mérito de regrar como irretratáveis os compromissos de venda e compra sob sua égide
, demonstrando notável preocupação com a função social destes contratos ante a importância que questões ligadas ao direito de moradia merecem.


Enfim, o contrato preliminar acaba sendo positivado na Lei 10.406/02 e deve ser necessariamente lido no contexto do atual diploma de direito privado, iluminado pelas diretrizes da eticidade, sociabilidade e operabilidade, devendo ainda sempre observar os princípios da boa-fé objetiva, equivalência das prestações e função social do contrato e o compromisso de compra e venda, para além de regrar-se no campo obrigacional pelas aludidas regras, há ainda de observar, no que pertine a sua eficácia perante terceiros, o contido nos artigos 1225, inciso VII
, 1427
 e 1428
 do Código Civil.


Aparentemente, não se pode negar que o legislador tenha cumprido seu papel, talvez com algumas omissões a serem adiante apontadas, mas ainda sim o exerceu, impondo-se agora aos operadores do direito o dever de descobrir rumos seguros a serem seguidos em busca da paz social.

3. Conceito


De antemão ressalta-se que não se devem confundir as negociações preliminares com o contrato preliminar
, este, gênero do compromisso de compra e venda, pois aquela consiste na fase em que ocorrem debates prévios, ajustes provisórios, diálogos e entendimentos sobre o negócio desejado, sendo anterior à formalização da proposta e essencial à gênese de qualquer negócio jurídico bilateral.


Esta fase inicial não é apta a gerar efeitos típicos, e no mais das vezes sequer é fonte de direito ainda que as partes não se entendam a ponto de formalizar o negócio imaginado por cada um isoladamente, exceção feita, quando por exemplo, houver violação do princípio da boa-fé objetiva, disparando a o dever de indenizar se houver dano na fase pré-negocial.


Assim, para a adequada noção do compromisso de compra e venda, ímpar absorver que o mesmo é um contrato, ou seja, impõe a conjunção de vontades
 ainda que em razão do negócio jurídico preliminar, apenas uma das partes assuma deveres com o acordo entabulado.


Para além disso, frise-se que o conceito de compromisso de compra e venda há de ser extraído da noção de contrato preliminar, que como bem observa Mário Luiz Delgado, consiste em uma obrigação de fazer, inconfundível com o dever jurídico previsto no negócio definitivo, que poderá consistir em um vender, comprar, emprestar, constituir hipoteca, etc.


Nesta mesma esteira, Maria Helena Diniz leciona que o contrato preliminar consiste no negócio jurídico em que uma ou ambas as partes comprometem-se a pactuar, mais tarde, outro negócio, denominado principal, gerando, portanto, por conseqüência, o dever de concluir outro contrato
, que deverá observar os elementos essenciais já delineados anteriormente.
 


Por sua vez Rodolfo Pamplona Filho ensina que o contrato preliminar é uma avença por meio do qual as partes estipulam em favor de uma ou mais delas a faculdade de exigir o cumprimento de um negócio jurídico apenas projetado.


Basta então à idéia desenvolvida, que se promova a inserção dos elementos essenciais à compra e venda, quais sejam, res, pretium et consensus para que se conceitue a promessa de compra e venda, que segundo Nelson Rosenvald consiste no negócio preliminar por meio do qual ambas as partes, ou uma delas, comprometem-se a celebrar no futuro, o contrato definitivo de compra e venda, conferindo garantias quanto à relação substancial em vista.


Sintetizando as idéias colhidas, pode-se conceituar o compromisso de compra e venda como o negócio jurídico bilateral de forma livre por meio do qual uma ou ambas as partes se obrigam no futuro a pactuar compra e venda cujo objeto e pagamento tenham sido previamente ajustados.

4. Um passeio pelos planos do negócio jurídico


O compromisso de compra e venda, enquanto modalidade de contrato preliminar é efetivamente negócio jurídico, e como tal, para que alcance os efeitos desejados, há de conter todos os pressupostos e requisitos inerentes ao contrato almejado
, com exceção da forma, sujeitando-se ainda, para que produza os efeitos desejados pelas partes, a fatores de eficácia.


Deste modo, deverá necessariamente conter, enquanto pressupostos de sua existência, a presença de pelo menos dois sujeitos que exteriorizem sua vontade
 por alguma forma, e um objeto idôneo
 e ainda possível fisicamente, intuitivamente concluindo-se ainda que são necessários um lugar e um momento no tempo.


Ocorre que, para existir enquanto instrumento apto a conferir as partes a pretensão almejada, não basta existir, devendo cada um dos pressupostos elencados ser adjetivado para que alcance a validade, passo necessário em busca da recepção pelo sistema.


Desta forma, no plano da validade, o agente deverá ser capaz
, a vontade deverá ser manifestada sem a presença de vícios que a infestem
, o objeto tem que ser lícito e possível juridicamente, observando-se ainda a causa e a forma prevista em lei para que possa ser recebido pelo sistema em busca de seus efeitos típicos.


Saliente-se desde cedo que muito embora consista o contrato preliminar em um ajuste prévio que não poderá ignorar os elementos essenciais à formação válida do negócio jurídico almejado, sua forma, nos exatos termos do artigo 462 do Código Civil
/
 pode ser livremente eleita pelas partes, destacando-se entretanto que a inobservância ao formato escrito poderá gerar sérios problemas, tanto na seara probatória
 como no tocante a oponibilidade perante terceiros.


Assim, é evidente que a forma livre a que se refere o artigo 462 do Código Civil há de ser adequadamente temperada, posto que como ensina Silvio Rodrigues, “este tipo de negócio, embora a lei não o diga, deve ser celebrado por escrito, pois a prova exclusivamente testemunhal não pode ser admitida em negócios acima de determinado valor.”


Por fim, galgando o último degrau em busca da perfeição jurídica, o negócio almejado pelas partes subordina-se ainda à análise do plano da eficácia, cujos fatores são sentidos quando os efeitos desejados pelas partes irradiam-se para fora da relação jurídica, representados aqui pelos direitos e deveres, pretensões e obrigações, ações e exceções, ou ainda ensejando a morte das relações jurídicas.


Os elementos acidentais ou fatores de eficácia estão ligados ao advento de condição, termo ou encargo; e deste modo o compromisso de compra e venda, poderá se sujeitar a termo para que o pagamento seja efetuado, como normalmente ocorre, seja em parcela única ou em datas sucessivas que se prolongam no tempo, condição imposta ao pretenso adquirente para que faça jus a receber o bem comprado, sendo lícita ainda a inserção de outras condições, como a de conseguir a propriedade do bem mediante usucapião ou à efetivação de outro negócio jurídico como uma doação ou mesmo uma compra e venda perante terceiro.


Resta evidente que se não houver prazo fixado pelas partes para o adimplemento das obrigações entabuladas, a constituição em mora de qualquer das partes se dará mediante notificação do devedor
, concedendo-se prazo razoável para que se possa efetuar o pagamento.


Como se observa, “a noção do contrato preliminar esta atada à exigência de que estejam presentes em seu ato de constituição, ao mesmo tempo, todos os pressupostos de exigência e requisitos de validade do negócio definitivo”
 e assim, apenas após a análise de cada um dos degraus destacados, poder-se-á afirmar que o compromisso de compra e venda está apto a produzir seus efeitos próprios, ou seja, aqueles almejados pelas partes.

5. Algumas minúcias e dos efeitos entre as partes


O contrato preliminar de compra e venda, como se pôde observar ao longo das linhas iniciais deste estudo, traz em seu bojo a obrigação de contratar definitivamente, sob certo prazo ou condição
, não importando a sua forma. 


Nada impede, porém, que o contrato definitivo contenha uma ou mais cláusulas para além das pactuadas no contrato preliminar, negócio este que, de maneira alguma, se desnatura com tal acréscimo, desde que observados os limites e contornos estabelecidos no negócio anterior e com efeito, a regra legal deve ser interpretada com razoabilidade para se entender que a exigência é somente quantos aos requisitos essenciais.


É evidente que nesta hipótese, se faz necessário a coincidência das vontades, posto que neste âmbito, a ninguém é dado impor sua vontade sobre a do parceiro negocial, mantendo-se apenas as condições gerais negociadas na situação de não haver concordância acerca das inovações.


Também é ululante que como em todo e qualquer contrato, as partes atadas por meio do compromisso de compra e venda sujeitam-se à observância de deveres de conduta, regras de comportamento que norteiam a obrigatoriedade do cumprimento, segundo os ditames da boa-fé objetiva, função social, equivalência material, equidade, entre outros, normas de caráter cogente, com primazia sobre a convenção das partes.


E é da comunhão destas reflexões que surge uma primeira dúvida.


Na medida em que o compromisso de compra e venda elabora-se em regra como negócio que tem por escopo, trazer garantias ao vendedor, que somente se obriga a transferir a propriedade após receber o preço combinado, e ao comprador, de ter o bem almejado desde que este se acautele perante terceiros, estando perfeitamente delineados os elementos categoriais do negócio principal, não se confundiriam ambos os negócios ?


Ricardo Lorenzetti responde a indagação afirmando que em planícies argentinas, há quem sustente que “el consentimiento es uno solo, y referido a la finalidad de cambio en el dominio de una cosa; los demás, son actos complementarios para concretar esa finalidad [e assim] el boleto es un contrato de compraventa completo y perfecto, y contiene la promesa de escriturar.”


Em solo tupiniquim aparentemente a resposta também é positiva, e como quer Silvio Venosa, o compromisso de compra e venda é contrato perfeito e acabado, sendo hialino que a intenção das partes não se sintetiza na conclusão de outro contrato, mas na compra e venda do imóvel de forma definitiva, enquadrando-se como verdadeira modalidade de contrato definitivo.


No mesmo sentido leciona Orlando Gomes que o compromisso de compra e venda é mais que promessa, é vontade de contratar emitida pelas partes e por meio dele o contrato final encontra-se perfeitamente delineado, desde que foi pactuado o compromisso
, e Arnaldo Rizzardo, aduzindo que o domínio, nestes negócios, prossegue com o proprietário apenas a título de garantia e na medida em que os pagamentos vão se realizando, aquele vai se diluindo.


O desenvolvimento da idéia realmente merece análise, e ontologicamente compromisso e compra e venda são idênticos, outrossim, haveria necessidade de que se promovesse, para a recepção da idéia, profunda alteração legislativa no que pertine à forma prevista para tal modalidade negocial, eis que segundo o teor do artigo 108 do Código Civil
 a compra e venda de imóveis com valor superior a trinta salários mínimos (e serão raras as situações em que não se alcançará este valor) é negócio formal, requisito dispensado no contrato preliminar, e ainda, há de se considerar que, no direito brasileiro, a escritura pública
 é documento essencial na aquisição derivada de bens imóveis.


Deste modo, na medida em que o sistema impõe a observância à forma para os negócios translativos de domínio de bens imóveis, em princípio não se pode admitir, ainda que haja cabal prova de quitação, que o compromisso de compra e venda sirva como documento hábil à transferência de propriedade na esfera registral.


Por conseqüência, quitado o preço e recusando-se o promitente vendedor a outorgar a escritura pública, caberá ao credor exercer sua pretensão mediante adjudicação compulsória, servindo a sentença de título translativo de propriedade, e neste caso, se o bem ainda compuser o patrimônio do devedor ou de seus sucessores causa mortis, não surgem maiores problemas, não sendo essencial em tal hipótese a observância ao registro do negócio entabulado, nos moldes da súmula 239 do Superior Tribunal de Justiça que dita que “o direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do compromisso de compra e venda no cartório de imóveis.”


Ímpar destacar que no mesmo sentido dita o enunciado 95 do Conselho da Justiça Federal, em busca da melhor leitura do artigo 1418 do Código Civil, frisando que “o direito à adjudicação compulsória quando exercido em face do promitente vendedor, não se condiciona ao registro da promessa de compra e venda no cartório de registro imobiliário.”


Em verdade, a averbação do negócio preliminar tem outra função, servindo de fator de eficácia em relação a terceiros, matéria a ser desenvolvida no tópico seguinte e que por conseqüência em nada afeta os planos da validade e da eficácia no que pertine as partes contratantes.


Outra reflexão merece ser promovida, analisando a possibilidade da morte de quem prometeu vender e a manutenção dos efeitos do negócio, eis que aparentemente não restam dúvidas acerca da transmissibilidade do crédito pecuniário aos sucessores de quem se obrigou a vender em razão de tal fato natural.


Saliente-se em linhas gerais que enquanto as obrigações de dar não se extinguem com a morte do obrigado, as de fazer, por outro lado, ainda que não sejam classificadas como intuito personae, não impõe aos sucessores do devedor a obrigação de cumprir o ajustado por estarem caracterizadas como hipóteses de extinção do contrato.


Mas como solucionar a questão da obrigação de prestar declaração de vontade ? Mário Delgado dá a resposta, afirmando que da leitura de relação obrigacional como um processo, eventual outorga de escritura pública, não se caracteriza propriamente como um fazer, sendo outrossim ato essencial ao pagamento e visa em essência transferir a propriedade à luz das regras impostas pelo sistema em tais relações
, e assim, encontra-se o fundamento a justificar a transmissão desta modalidade de obrigação em razão da morte do devedor.


O procedimento a ser observado na recusa da outorga da escritura pública pelo devedor ou de seus herdeiros é o elencado nos artigos 639
, 640
 e 641
 do Código de Processo Civil, cuja singeleza dispensa maiores comentários.


Observe-se que nestes casos, à luz da regra do artigo 205 do Código Civil, o prazo prescricional para exigir a entrega do bem será de dez anos e tem início com a interpelação do que prometeu vender ou se ajustado prazo para outorga da escritura, com a ocorrência deste.


De fato, na medida em que os prazos prescricionais somente começam a fluir com a lesão à pretensão do credor
 e não podem ser interpretados mediante o recurso ao procedimento analógico, a única alternativa que resta é aplicar o prazo geral previsto no artigo 205 do Código Civil
 eis que em sede de direito privado toda ação condenatória sujeita-se a prazo de natureza prescricional.


Outra situação que há de ser analisada está em eventual incumprimento por parte do devedor, quanto a obrigação de quitar o preço ou as parcelas ajustadas e nesta hipótese, a faculdade conferida ao credor de resolver o negócio jurídico nos moldes do artigo 475 do Código Civil.


Em homenagem à boa-fé enquanto cercania da autonomia privada saliente-se, que muito embora a resolução do negócio seja permitida, esta não poderá estar acompanhada de cláusula de decaimento, esteja o negócio albergado pela Lei 6766/79 ou não, seja em razão do contido no Código de Defesa do Consumidor
, seja por expressa violação do princípio da função social do contrato
, que dirige o senso ético que deve balizar a conduta dos contratantes.


Ademais, para que exercite este direto, se faz necessária constituição do devedor em mora e ainda a concessão de prazo razoável para que o mesmo possa purgá-la
, posto que em conformidade com a regra que regulamenta a venda e compra de imóveis loteados, a pretensão resolutória condiciona-se a estas providências preliminares, ao menos no que pertine aos negócios regulados pela Lei 6766/79, tendo-se ainda que as benfeitorias deverão ser indenizadas
, invocando-se aqui a teoria do diálogo das fontes.


Neste contexto tem-se ainda que se o compromisso de compra e venda versar sobre aquisição de imóvel em loteamento urbano
, também não permitirá a inserção de cláusula de arrependimento, sendo esta vedada nos moldes do artigo 25
 da Lei 6.766/79 e na medida em que esta se caracteriza como norma de ordem pública, o preceito em comento é inderrogável pela autonomia privada.


Mas e se o imóvel urbano não estiver sendo alienado por empresa loteadora, ou se tratar de imóvel rural, permanecerá tal disposição ? Imagine-se a hipótese em que um particular resolve, por meio de pré-contrato, pactuar a alienação futura do imóvel em que reside, com cláusula de arrependimento, por conta de provável necessidade de mudar seu domicílio em razão da relação de trabalho que possui ? 


Acredita-se que não, pois em princípio tratar-se-á de contrato paritário, o que afastaria a necessidade do dirigismo contratual, sendo então lícito às partes inserir cláusula de arrependimento no contrato preliminar, posto que na hipótese pensada, seria um contra-senso obrigar o promitente vendedor a desfazer-se do imóvel em que reside se a mudança esperada não vier a se concretizar, ressaltando que aquele que promete vender deverá ressarcir o preço recebido devidamente corrigido.


Há um outro aspecto que pode ser fruto de controvérsias quando se versa acerca do compromisso de compra e venda e cuja análise se faz imperiosa: haverá necessidade de outorga uxória quando um dos contratantes for casado e o negócio versar sobre futura alienação de bem imóvel ou esta se faz necessária apenas por ocasião do acordo definitivo ? 


A questão é respondida mediante leitura conjunta do disposto nos artigos 1647, inciso I
, 462 e 166, inciso VII
, todos do Código Civil e parece que não existem argumentos que autorizem a dispensa da anuência do cônjuge
, excepcionados os regimes que não a exigem.


De fato, enquanto o artigo 462 do Código Civil impõe que para além da forma, todos os demais elementos de validade do negócio jurídico deverão ser observados e o artigo 1647 antes referenciado proíbe a transmissão de bens imóveis sem autorização do cônjuge, salvo no regime da separação absoluta, não pode ser outra a conseqüência da inobservância da outorga uxória senão a anulabilidade do ajuste preliminar a ser buscada até dois anos após o fim da sociedade conjugal.


Fato é que ausente a necessária legitimação para o negócio em questão, na ausência da autorização do cônjuge, a conseqüência é a não recepção pelo sistema dos efeitos pretendidos pelas partes.


Indo além se pode indagar ainda o que ocorreria se o cônjuge que negociou com outrem a alienação de bem imóvel houvesse prometido a outorga do parceiro ? Em princípio a situação haveria de ser resolvida à luz do instituto de promessa de fato de terceiro e salvo melhor juízo não haveria qualquer pretensão reparatória em favor do que acreditou na promessa, posto que o parágrafo único do artigo 439
 do Código Civil é explícito ao frisar que neste caso não caberia indenização, excepcionada logicamente a hipótese de dolo de quem prometeu fato de outrem e ainda a ofensa ao dever lateral de lealdade.


Caminhando um pouco mais em frente, questão que pode surgir diz respeito ao fato de que e se quem promete vender vive em união estável ? Como fica a situação da outorga uxória ? Acredita-se que na medida em que a Constituição Federal
 equipara esta situação ao casamento, pode-se sustentar que as regras aplicáveis são as mesmas e na hipótese há de se exigir a anuência do companheiro.


Por outro lado, considerando-se que tal situação tutelada pelo direito pode ser desconhecida pelo pretenso comprador por conta da ausência de registro público da união, o parceiro lesado deverá provar a ausência de boa-fé (subjetiva) daquele, demonstrando, por exemplo, que o pretenso adquirente é conhecido do casal ou que visitou o imóvel em que os últimos residem, cientificando-se da existência da convivência reconhecida pelo ordenamento, sob pena de lhe restar apenas a via ressarcitória em face do companheiro que alienou bem do patrimônio comum.

6. E os terceiros, como ficam ? 


Por outro lado, cabe também analisar os efeitos do contrato preliminar em relação a terceiros, matéria positivada no parágrafo único do artigo 463 do Código Civil
/
, posto que como visto, em regra, a eficácia de um negócio jurídico está limitada às partes, outrossim, podendo se estender atingindo terceiros estranhos ao negócio, normalmente mediante a observância à publicidade do ato.
 


Neste contexto, é evidente há de se refletir acerca da doutrina da tutela externa ou tutela delitual o crédito
, que traz ao direito obrigacional a possibilidade de oponibilidade erga omnes de direitos reais, impondo-se a terceiros o dever jurídico de não colaborar com a inexecução das obrigações pactuadas entre as partes.


Ocorre que se de um lado os terceiros estão obrigados a respeitar as relações negociais entabuladas pelas partes, por outro se impõe que para tanto os mesmos devem ter ciência da existência das mesmas, estado que se prova por meio da inscrição da minuta do contrato preliminar junto à matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, como prevê o Código Civil.


Assim a obrigatoriedade do registro do compromisso preliminar de compra e venda “representa instrumento inibitório à prática de negócios jurídicos sucessivos sobre o mesmo bem, com lesão ao direito do primeiro adquirente ou de terceiros que venham a adquirir o bem já negociado”
, atuando como mecanismo de garantia para o pretenso comprador já que frustrará as tentativas de fraude, sendo o registro requisito indispensável para que tenha efeito erga omnes.


Na hipótese dos contratantes deixarem de observar a devida inscrição da minuta que instrumentaliza o pré-contrato, que é uma faculdade e não um dever como a leitura superficial da aludida regra induz a pensar
, haverá ineficácia relativa posto que o negócio não produzirá efeitos em relação a terceiros, como ocorre também nas hipóteses da não notificação do cedido na cessão de crédito ou na venda a non domino.


Indaga-se, neste contexto, se bastaria ao terceiro aferir apenas junto às citadas escrivanias extrajudiciais a existência de negócios pendentes acerca do domínio do bem que pretende adquirir ou deveria ele praticar outros atos ? 


Respondendo à indagação Claudio Marcelo Kiper sustenta que a tal conduta “debe unirse, para confirmar la ignorancia de lo sucedido fuera del registro, una actitud diligente, cuidadosa, que demuestre que el tercero adquirente hizo todo lo que estaba a su alcance para averiguar la bondad de la situación”.


Tal postura parece bastante acertada, especialmente no atual contexto social em que o trânsito de informações tornou-se mais acessível, impondo-se a quem se alega terceiro de boa-fé o dever de prová-lo mediante a demonstração de uma conduta diligente e proba, impondo-se, por exemplo, ao pretenso adquirente de um imóvel, o dever de visitá-lo para aferir se está cercado ou se há alguém exercendo sua posse.


Outra indagação que surge, já no crepúsculo do presente estudo, está ligada a validade de penhora eventualmente promovida no imóvel prometido a terceiro, sendo que se o pagamento já estiver finalizado, independentemente da averbação do compromisso junto ao Registro de Imóveis, em razão da violação do direito do comprador esta deverá ser afastada
; por outro lado, se ainda pender o pagamento das parcelas ajustadas, devedor deverá ser intimado para que as deposite em Juízo, sendo lícita então penhora do crédito daquele que prometeu vender.

7. Conclusões

Phosphoros, do grego, significa trazer a luz, e em muito se relaciona com a conclusão de um trabalho, que tem como escopo, iluminar o caminho daqueles quem em quaisquer dos ramos da ciência, buscam por soluções para os problemas que se apresentam diante de suas visões obluminadas por incontáveis fatores. 


Assim, após a análise do problema proposto, sem a pretensão de esgotar o tema, conclui-se que:


O compromisso de compra e venda pode ser conceituado como negócio jurídico bilateral de forma livre por meio do qual uma ou ambas as partes se obrigam no futuro a pactuar compra e venda cujo objeto e pagamento tenham sido previamente ajustados.


Ademais, como todos os demais negócios jurídicos, deve conter, para que alcance os efeitos desejados pelas partes, os pressupostos de existência, elementos de validade e fatores de eficácia, sujeitando-se ainda a toda a principiologia que dirige a nova ordem negocial.


A utilidade do instituto é inconteste, não podendo ser confundido com as negociações preliminares, devendo ser considerar que em diversos momentos, não se pode concluir a compra e venda definitiva, especialmente no tocante a alienação de imóveis, que deve respeitar a forma prevista no Código Civil e por isso mesmo, não se podem confundir estas duas modalidades negociais, bem como por ser a escritura pública, documento essencial à transcrição imobiliária.


A prescrição no que diz respeito à outorga da escritura pública, que pode ser suprida pelo Poder Judiciário, seja em relação àquele que prometeu vender ou aos seus herdeiros, se dá no prazo geral de dez anos, iniciando-se com a constituição em mora daquele que promete vender.


Impõe-se, na hipótese da parte se casada, salvo os regimes que a dispensam ou ainda se esta viver em união estável seja prestada outorga uxória, sem o que o negócio será anulável, impondo-se, no último caso, que o companheiro demonstre a ciência do pretenso adquirente acerca da situação de união conjugal.


A falta de averbação do compromisso de compra e venda junto ao registro imobiliário é mero fator de eficácia em relação a terceiros, e uma vez promovida, gera obrigação com eficácia real, podendo ser suscitada em relação a qualquer terceiro.


Enfim, sem a pretensão de esgotar o tema, que estas reflexões possam servir de fonte na construção do novo direito civil que se apresenta a todos os brasileiros neste início de terceiro milênio.
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